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RELATÓRIO 

1. Análise da Execução Orçamentária (3º Trimestre/2005) 

1.1) Esclarecimentos sobre itens com baixa execução orçamentária
1.1.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Setembro (atualizado até 30.09.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 75% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005”, percentual definido por se tratar de posição do 3º trimestre (3/4 do ano); valor de liquidação igual ou acima de 67% da coluna “Lei+Crédito 2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 (um) mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho acima de 67% e abaixo de 75% do valor da coluna “Lê+Crédito 2005”; valor de liquidação acima de 59% e abaixo de 67%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem 1 (um) mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho igual ou abaixo de 67% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005”; valor de liquidação igual ou abaixo de 59%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

d) Os itens relativos às Farmácias Populares (36 e 72) tiveram os valores excluídos para fins de análise, pois não integram o cálculo para apuração dos gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC 29 e da Resolução 322.

1.1.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 81,91% (R$27.539.383.610) e 59,74% (R$20.084.188.638) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi adequado em termos de empenhamento e regular em termos de liquidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho e liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 83,91%, 61,45%, adequado empenhamento e regular liquidação; ANVISA – 66,58%, 40,12%, inadequado empenhamento e  liqüidação; FUNASA– 51,38%, 33,67%, inadequado empenhamento e liquidação ; FIOCRUZ – 35,87%, 27,08%, inadequado empenhamento e liquidação; ANSS – 83,03%, 54,42%, adequado empenhamento e inadequada liquidação; e GHC – 61,11%, 50,65%, inadequado empenhamento e liquidação.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) pode ser resumido como segue:

· em termos de empenhamento: 35 itens/programas com nível adequado; 11 itens/programas com nível regular; e 26 itens/programas com nível inadequado;

· em termos de liquidação: 16 itens/programas com nível adequado; 10 itens/programas com nível regular; e 46 itens/programas com nível inadequado;

· em termos de empenhamento e liquidação com nível adequado: 14 itens;

· em termos de empenhamento e liquidação com nível inadequado: 26 itens.

1.1.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados:

a) os 14 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado:

· FNS: 8 (Manutenção Administrativa), 16 (Incentivo para o controle de endemias), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 29 (Piso Assistencial Básico), 30 (Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 39 (Aquisição e Distrib. Medicamentos DST/AIDS), 42 (Auxílios ao Servidor) e 43 (Assistência Médica a Servidores);

· ANVISA: 47 (Administração da Unidade);

· FUNASA: 57 (Controle de Endemias/Erradic. do AEDES) e 61 (Assistência Médica a Servidores);

· FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa) e 74 (Assistência Médica a Servidores);

· ANSS: nenhum;

· GHC: 85 (Sentença Judicial – Custeio). 

b) os 26 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e os 46 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado:

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – empenho e liqüidação), 7 (Bolsa Alimentação – empenho e liquidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 13 (Publicidade de Utilidade Pública - liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE - liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB - liquidação), 34 (Farmácia Básica – liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação), 44 (Sentença Judicial/Custeio – liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação) 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) 50 (Auxílios ao Servidor – liquidação) e 51 (Assistência Médica a Servidores – liquidação);

· FUNASA: 54 (Manutenção das Unidades Indígenas - liquidação), 55 (Manutenção Administrativa – liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação), 62 (Setença Judicial/Custeio – liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 77 (Administração da Unidade – liquidação), 78 (Assistência Suplementar de Saúde – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação) e 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – empenho e liquidação).

Observação: foram apresentadas as seguintes justificativas sobre os itens com baixa execução orçamentária:

· Em linhas gerais, o nível de execução orçamentária foi condicionado pelo baixo limite de empenhamento disponibilizado para o Ministério da Saúde; 

· O sistema SISPLAN registra as justificativas sobre a execução orçamentária (houve a sugestão de verificar a possibilidade de consulta desse sistema pela COFIN);

· A SVS justificou a baixa execução dos itens 17 e 37.

Item 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS): Os Planos de Investimentos de 27 Estados e 26 Capitais já foram aprovados e os repasses estão ocorrendo de forma regular. No momento, cerca de 197 municípios prioritários já apresentaram os respectivos planos, que estão em fase de análise visando a formalização do Termo de Adesão para posterior repasse Fundo a Fundo. O prazo previsto é final de Outubro. A aquisição de equipamentos encontra-se em processo licitatório.  Estima-se utilizar todo o recurso orçamentário.

Item 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica): Os pré-projetos foram aprovados, sendo que 50% estão tramitando no Ministério da Saúde para a formalização dos Convênios e 50% dependem do envio do projeto pelos requerentes. Houve atraso na definição das normas conveniais pelo FNS, o que retardou o início dos procedimentos (somente a partir de Maio). A aquisição de equipamentos encontra-se em processo licitatório. 

· A SGP informou que várias ações estão incorporadas em “Outros Programas” e que está analisando cerca de 200 pré-projetos, incluindo aqueles relacionados às novas ações que foram incorporadas da SGET (Promoção dos Princípios do SUS e Apoio de Formação Permanente de Agentes para o Controle Social), do DENASUS e da População Negra. Além disso, está sendo desenvolvido Projeto de Ouvidoria em Estados e Municípios.

· A SAS informou que enviará material com os esclarecimentos da baixa execução orçamentária. Sobre o item 35 (Atenção à Saúde Bucal), houve a informação que permanece sub judice o processo licitatório e que no próximo mês o recurso orçamentário será transferido para o MAC (Incentivo para o CEO).

· A SPO informou sobre o item 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS): há necessidade de um decreto que está em fase de análise no Gabinete do Ministro da Saúde.

· Os membros da COFIN demonstraram preocupação com o baixo nível de liquidação do item 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos), pois pode estar comprometendo a distribuição dos medicamentos de hipertensão e diabetes, bem como os kits do Programa de Saúde da Família. 

· Na oportunidade, a representante da SAS informou que o percentual da farmácia básica subiu para R$1,50 a partir de julho e que a Secretaria de Ciênci e Tecnologia realizou uma revisão da população, fato que contribuiu para aumentar os recursos repassados.


1.2) Necessidade de suplementação orçamentária para o cumprimento da EC 29 em 2005


Considerando que o gasto mínimo com ações e serviços públicos de saúde em 2005 está estimado, nos termos da Resolução 322, em R$37,125 bilhões, o valor alocado em “Ações e Serviços de Saúde – Total” na coluna “Lei+Crédito 2005” da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Setembro (atualizado até 30.09.2005)”, anexada ao presente Relatório, de R$37,683 bilhões é superior ao mínimo estimado (R$37,125 bilhões). Porém, está incorporada a suplementação de R$1,2 bilhão do item 7 (Bolsa Alimentação) realizada pela Medida Provisória 261/05, de 30/9/2005, que será objeto de análise a seguir.  

2. Avaliação do Impacto Orçamentário das portarias de Julho do Ministério da Saúde
a)  A SAS encaminhou a relação de todas as portarias suspensas (quadro em anexo) em Julho. O impacto orçamentário e financeiro foi apurado em R$1,1 bilhão para 2006: MAC – R$703,4 milhões; SANGUE E HEMODERIVADOS – R$6,8 milhões; SAÚDE MENTAL – R$6,4 milhões; ATENÇÃO BÁSICA – R$425,1 milhões; e SAÚDE INDÍGENA – R$1,2 milhão. Muitas portarias não tinham impacto orçamentário e financeiro. Das portarias relacionadas, estão sendo apurados os impactos de duas vinculadas a Saúde Indígena (GM 1062 e GM 1088) e de duas vinculadas a Recursos Humanos (GM 1111 e GM 1143).

b)  A SAS encaminhou a relação das Portarias Liberadas (quadro em anexo) com impacto financeiro (as sem impacto não foram relacionadas): 

b.1) R$90,5 milhões em 2005 com previsão orçamentária (MAC – R$68,6 milhões; SANGUE E HEMODERIVADOS – R$1,7 milhão; SAÚDE MENTAL – R$2,4 milhões; SAÚDE BUCAL – R$3,0 milhões; SAÚDE DO TRABALHADOR – R$14,7 milhões); 

b.2) R$481,8 milhões para 2006 (MAC – R$394,4 milhões; SANGUE E HEMODERIVADOS – R$6,8 milhões; SAÚDE MENTAL – R$9,7 milhões; SAÚDE BUCAL – R$12,0 milhões; e SAÚDE DO TRABALHADOR – R$58,9 milhões);

b.3) A COFIN solicitou um esclarecimento sobre a Portaria GM 1116 (Programa Reestruturação Hospitais Filantrópicos), pois os valores dos impactos para 2005 e 2006 eram muito diferentes. A justificativa apresentada foi que o valor de 2005 foi calculado com base no limite orçamentário do exercício.

3. Proposta Orçamentária 2006 do Ministério da Saúde
             A COFIN recebeu as planilhas com a Programação Orçamentária para 2006, uma no formato “Programa e Ações”, que foi entregue na Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde de 25 de Agosto, e a outra no formato utilizado mensalmente na análise da execução orçamentária.  Porém, os valores das duas planilhas eram diferentes. Desta forma, para a próxima reunião da COFIN, foi solicitado que haja compatibilização dos valores das duas planilhas, bem como seja informado os parâmetros e as prioridades que embasaram a proposta.

Finalmente, a COFIN solicitou ainda que seja dado destaque na apresentação da proposta orçamentária de 2006 aos programas prioritários levantados na reunião plenária do CNS realizada em julho, a saber: saúde bucal, assistência farmacêutica, urgência/emergência (SAMU), atenção básica, gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso.

4. Medida Provisória 261/05 de 30/9/2005
               A citada MP contemplou, entre outras, suplementação orçamentária de R$1,2 bilhão para o Bolsa Alimentação no Ministério da Saúde, que passou a ter como fonte “Tesouro” em substituição à fonte “Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza” prevista originalmente no Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Desta forma, essa despesa será computada como ações e serviços públicos de saúde para fins de cumprimento da EC 29, sendo que o valor original de R$1,1 bilhão foi aumentado para R$2,3 bilhões após a suplementação. A COFIN, em reuniões anteriores, já havia se posicionado contrariamente à inclusão dessas despesas no cômputo da aplicação mínima em saúde, quando tramitava Projeto de Lei da mesma natureza. Assim sendo, a COFIN decidiu solicitar esclarecimento para a Secretaria Executiva do MS e para SPO/MS, a ser apresentado nesta reunião do CNS: quais as justificativas para a suplementação orçamentária no Ministério da Saúde, onerando recursos do Tesouro, que mais que dobrou o valor programado originalmente? o aumento da despesa com Bolsa Alimentação está em consonância com o disposto no Inciso III da Sexta Diretriz da Resolução 322/2003, que prevê a inclusão de despesas com “vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar e a segurança alimentar promovida no “âmbito do SUS”? Em caso negativo, a COFIN sugere que o Plenário do CNS se manifeste contrário à inclusão dessas despesas como ações e serviços públicos de saúde para fins de cumprimento da EC 29. Se isso ocorrer, é preciso que o Ministério da Saúde solicite ao Ministério do Planejamento recursos orçamentários adicionais para se atingir o valor de aplicação mínima em 2005.

5) EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

· Uma representativa comitiva de conselheiros nacionais de saúde, participaram da audiência com o Presidente da Cãmara Federal Deputado Aldo Rebelo em 06/10/2005, ocasião em que foi entregue uma Carta Aberta aprovada na última reunião do Conselho Nacional  de Saúde(cns), (cópia em anexo).

· Dia 19/10/2005 haverá atividade no Auditório Nereu Ramos junto com a Frente Parlamentar, ocasião em que será entregue aos parlamentáres, principalmente aos lideres das bancadas e a imprensa, um documento solicitando a urgência da aprovação do PLC 01/03 ainda em 2005.
· Definiu-se o dia 09 de novembro como próximo dia de mobilização, porém poderá ser modificado caso seja incluído - neste ou em outro dia - na pauta da Câmara dos Deputados o PLC 01/03, para debate e aprovação.
· Sugestão de encaminhamento para Novembro: manter contato com as lideranças partidárias no Congresso e solicitar audiência com Ministro do Planejamento, Ministro da Fazenda e Ministro da Casa Civil

· Recebido Carta dos Senadores Ney Suassuna e José Maranhão, solicitando a inclusão das despesas com lixo como ações e serviços públicos de saúde para fins de cumprimento da EC 29 pelos municípios. A COFIN é contrária a essa solicitação e sugere que seja encaminhada como resposta a “Carta Aberta” citada acima.

6) Informes

· Foi apresentado um estudo preliminar sobre a análise do cumprimento da EC 29 no período 1999-2005, considerando a compensação dos restos a pagar cancelados, assunto que será discutido na próxima reunião da COFIN.

· Foi entregue o relatório “SIOPS – Situação de resposta dos Estados”: para o ano-base 2004, somente 5 Estados responderam – Alagoas, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Roraima e São Paulo; para o semestral 2005, somente 1 Estado respondeu – São Paulo. Foi entregue também o relatório “SIOPS – Situação de resposta dos Municípios por UF”: para o ano-base 2004, 4415 municípios responderam; para o semestral 2005, 2853 municípios responderam até 07/10/2005.

7) Pauta da próxima reunião da COFIN:

· Levantamento dos Restos a Pagar Cancelados referente ao período 2000-2004: consolidação dos valores e metodologia de compensação;

· Proposta Orçamentária 2006 do Ministério da Saúde;

· Análise da Execução Orçamentária (Outubro/2005):

· Geral

· Programas Prioritários: urgência/emergência (SAMU) e atenção básica; (outras indicações – próximas reuniões: gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso).

· Informes:

· Pendências – solicitações registradas nos Relatórios COFIN reuniões anteriores

· EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

· Diversos

· Datas das próximas reuniões da COFIN: 04 de Novembro (6ª feira) e 02 de Dezembro (6ª feira).

      ¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨¨

 

Brasília, 14 de Outubro de 2005.
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